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COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB-ES

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 03/2019

PROCESSO Nº 1400/19

A COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, empresa pública estadual, com sede na Av. Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffmann, 5º, 6º e 7º andares, Centro, Vitória-ES, CEP: 29.010-002, 
neste EDITAL denominada simplesmente CETURB-ES, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO TOTAL MENSAL, ASSIM CONSIDERADA A MAIOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO NEGATIVA, por meio do site: www.licitacoes-e.com.br, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CARTÕES ELETRÔNICOS, COM CRÉDITOS ELETRÔNICOS MENSAIS, DISPONIBILIDADE DE SENHA INDIVIDUAL, COM TECNOLOGIA DE CHIP, PARA OS EMPREGADOS DA CETURB-ES, conforme Processo nº 1400/19. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Instrução de Serviço nº 03/2018 publicada em 29/06/2018, e regido pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016, e demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, no modo de disputa aberto por meio da internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por empregado da CETURB-ES, denominado pregoeiro, mediante inserção de monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e”, constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A. 

1.3. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 14:00 horas do dia 06/06/2019.

1.4. LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 14:00 horas do dia 01/07/2019.

1.5. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 14:00 horas do dia 01/07/2019.

1.6. DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 14:30 horas do dia 01/07/2019. 




1.7. O tempo de disputa será encerrada por decisão do Pregoeiro, em prazo não inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos pregões em que tenha sido classificada apenas uma proposta que poderá ser encerrado em tempo inferior, e acrescido do tempo aleatório determinado pelo sistema, nunca superior a 30 (trinta) minutos.

1.8. Os procedimentos de que trata a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações estão detalhados no item 13 – Julgamento.

1.9. Local e horário para esclarecimento e informações aos licitantes: sede da CETURB-ES, na Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffmann, 5º andar, sala Gerad, Vitória-ES, CEP 29.010-002, das 08h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira, pelo telefone (27) 3232-4562, com a Sra. Neila Joelma Scalser Coimbra, ou ainda pelo e-mail: neila.scalser@ceturb.es.gov.br.

1.10. Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório, até o 5º (quinto) dia útil anterior a data de abertura.

1.10.1. As impugnações deverão ser protocoladas na sede da CETURB-ES, na Avenida Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffmann, 5º andar, Vitória-ES, CEP 29.010-002, das 08h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira, aos cuidados da Sra. Neila Joelma Scalser, ou ainda enviadas para o e-mail: neila.scalser@ceturb.es.gov.br.

1.10.2. Na hipótese de a CETURB-ES não responder até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação será adiada, convocando-se nova data para a entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

1.11. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

1.12.  Ocorrendo a decretação de feriado no âmbito da sede da CETURB-ES, em Vitória/ES, ou qualquer fato superveniente que impeça a realização da licitação na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado.

1.13. Toda e qualquer informação posterior a publicação, tais como respostas a esclarecimentos, prorrogações e revogações serão disponibilizadas no site do Banco do Brasil S.A., www.licitacoes-e.com.br, na lista de documentos do processo, sendo de responsabilidade das licitantes acessá-las para obtê-las.





2. OBJETO

2.1. Constitui o objeto do presente pregão eletrônico a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de convênio alimentação/refeição, através do fornecimento de cartões eletrônicos, com créditos carregados mensalmente, disponibilidade de senha individual, dotados de microprocessador com chip, para os empregados da CETURB-ES, na forma definida na legislação do Ministério do Trabalho e Emprego que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do trabalhador, conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência.

2.2. – Previsão de quantitativo de fornecimento mensal:
	
	Nº Estimado de Empregados
	Valor mensal por empregado 

	192
	R$ 1.085,30

	Valor Mensal Estimado:  R$ 225.742,40

	Valor Anual Estimado: R$ 2.708.908,80




2.2 - O auxílio refeição será fornecido através de cartões refeição, para utilização nos estabelecimentos credenciados, de acordo com as instruções do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 

2.3 - O auxílio alimentação será fornecido através de cartões alimentação, para aquisição de alimentos “in natura” nos estabelecimentos credenciados, de acordo com as instruções do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 

2.4 - Os cartões deverão ser entregues personalizados, com nome do empregado do órgão, razão social da CETURB-ES e numeração de identificação sequencial, conforme disposto no artigo 17 da Portaria nº 03/2002 do Ministério do Trabalho e Emprego.

2.5 - Os cartões deverão ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio dos cartões deverá ser feito através de Central de Atendimento Eletrônico, pelo usuário.

2.6 - Cada empregado poderá optar por receber parte dos créditos em cartão alimentação e parte dos créditos em cartão refeição. Sendo assim, caso a empresa forneça um tipo de cartão para cada finalidade (alimentação e refeição) deverá ser feita previsão de emissão de cartões em número suficiente para atender à demanda total possível.

2.7 - O cartão eletrônico referente ao convênio refeição/alimentação, deverá ser aceito como meio de pagamento, na rede credenciada pela empresa contratada, quando do consumo de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista.

2.8 - Sempre por ato unilateral e mediante critérios exclusivos da CETURB-ES, a quantidade será alterada de acordo com o número de empregados da Contratante que fizerem jus ao benefício, enquanto o valor do crédito poderá ser modificado para acompanhar as alterações de mercado quanto ao preço dos alimentos.

2.9 - Para efeito do cômputo do limite de acréscimo ao contrato previsto no § 2º, art. 130 do RILC, será considerado o valor total do contrato devidamente atualizado com a reposição da inflação do período. Serão considerados acréscimos o aumento real de valor, se houver, bem como o aumento do quantitativo de cartões, conforme expresso no subitem 2.8.

3. REGIME DE CONTRATAÇÃO, PRAZOS, PREÇO MÁXIMO ADMITIDO E RECURSOS FINANCEIROS

3.1. A contratação do objeto desta Licitação será pelo regime de empreitada por preço global.

3.2. A presente licitação é do tipo MENOR PREÇO TOTAL MENSAL, OBTIDO APÓS A APLICAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO SOBRE O VALOR MENSAL ESTIMADO, sendo permitida a aplicação de taxa negativa (desconto). 

3.3. A maior taxa mensal admitida é de 0%(zero por cento).

3.4. O prazo de vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) meses.

3.6. Os recursos destinados para a presente licitação são Próprios da CETURB-ES.

4. SUPORTE LEGAL

4.1. A legislação que regula esta licitação e os documentos que a instruem são os seguintes:

· Lei 13.303 de 30/06/2016;
· Lei 10.520 de 17/07/2002;
· Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB-ES - RILC, instituído pela Instrução Normativa nº 03/2018, publicada em 29/06/2018, com vigência a partir de 01/07/2018;
· Código de Conduta e Integridade da CETURB-ES;
· Lei 8.078 de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor;
· Lei 8.137 de 27/12/1990 – Crime Contra Ordem Econômica e Relações de Consumo;
· Lei Federal 8.249 de 02/06/1992;
· Lei Complementar 123 de 14/12/2006 – Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa de Pequeno Porte e alterações;
· Aviso de Licitação;
· Edital de Licitação;
· Minuta do Contrato e;
· Anexos.

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1. Qualquer interessado poderá impugnar o ato convocatório do presente pregão, até o 5º (quinto) dia útil anterior a data de abertura, nos termos do RILC e Lei 13.303/2016.

5.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5.3. Na hipótese de a CETURB-ES não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das propostas, a licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das proposta com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

6.1. As licitantes interessadas deverão observar as datas e os horários limites previstos para acolhimento, abertura da proposta e início da disputa, constantes neste edital e no site www.licitacoes-e.com.br.

7. REFERÊNCIA DE TEMPO

7.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

8.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

8.2. Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio;
b) que se enquadrem em um ou mais dispositivos do artigo 38 da Lei 13.303/16;
c) suspensos na CETURB-ES;
d) que se enquadrem em um ou mais dispositivos dos arts. 11 e 12 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB-ES - RILC.

9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade, exequibilidade e efetividade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) realizar a negociação com o licitante que oferecer o lance de menor preço;
h) verificar a habilitação da licitante classificada em primeiro lugar;
i) declarar o vencedor;
j) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade competente sua decisão;
k) elaborar a ata da sessão;
l) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
m) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
n) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade, visando a aplicação de penalidades previstas na legislação;
o) atender ao contido no art. 33 do RILC.

10. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

10.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A, sediadas no País.

10.2. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil, devidamente justificada.

10.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante.

10.4. O credenciamento da licitante e de seu representante, junto ao sistema eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

11. DA PARTICIPAÇÃO

11.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e intransferível, do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistem eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.



11.1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br. Opção “Acesso Identificado” e para acessar a sala de disputa a opção é “Sala de Disputa – acesse aqui”.

11.2. Como requisito para participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

11.3. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitações para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, disponível no site do Banco do Brasil S.A.

11.6. O registro de proposta no sistema de licitações eletrônicas implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no Instrumento Convocatório.

12. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

12.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital e seus Anexos. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

12.2. A proposta oferecida deverá considerar a moeda corrente nacional e a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do contrato.

12.2.1. As propostas deverão indicar o VALOR MENSAL ESTIMADO PARA O CONTRATO (ITEM 2.2 DO EDITAL) ACRESCIDO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, SENDO PERMITIDA TAXA NEGATIVA (PERCENTUAL DE DESCONTO), devendo o valor proposto prever todas as despesas pertinentes ao objeto licitado. 

12.3. As propostas das licitantes poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora definidas em edital.

12.4. Após o prazo previsto para acolhimento, o sistema não aceitará a inclusão ou altereação de propostas.

12.5. Ao apresentar proposta e formular lances a licitante concorda que o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da sessão pública do Pregão.

13. DO JULGAMENTO

13.1. A partir do horário e do dia previstos no sistema “licitações-e”, o pregoeiro fará a abertura das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.

13.1.1. Esta licitação será julgada sob o critério de MENOR PREÇO TOTAL MENSAL, OBTIDO APÓS A APLICAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO SOBRE O VALOR MENSAL ESTIMADO, sendo permitida a aplicação de taxa negativa (desconto). 

13.2. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por valor, de forma crescente.

13.3. Havendo inoperância do sistema licitações-e por motivos alheios a vontade da CETURB-ES, o pregoeiro enviará mensagem às licitantes por meio do aplicativo do sistema. As licitantes deverão visualizar as mensagens clicando em “consultar mensagens”.

13.4. A licitante, ao acessar a sala de disputa, terá a visão do melhor lance ofertado na disputa, de seu lance e da relação dos lances. O Sistema apresentará apenas o melhor lance (Lance Ofertado) de cada fornecedor. Para a licitante visualizar essas informações deverá clicar no botão “Detalhes Disputa” que estará disponível no canto superior direito da tela, quando o lote estiver em disputa.

13.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes ou seus representantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, os participantes serão informados, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e valor. O sistema não identificará o autor do lance aos demais participantes.

13.6. A licitante poderá oferecer lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote.

13.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

13.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.




13.9. No caso de microempresas e/ou empresas de pequeno porte ficarem com o percentual de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço, será considerado empate. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, se houver interesse, efetuar lance de valor inferior ao menor preço já registrado.

13.9.1. O procedimento de empate será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o tempo randômico o sistema identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em seguida, o sistema habilitará para o pregoeiro o botão “Convocar” que permitirá a convocação da empresa que se encontra em situação de empate. Acionado o botão, o sistema emitirá nova mensagem informando para a empresa em situação de empate que deverá, em 5 (cinco) minutos ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

13.9.2. Não havendo manifestação da empresa, o sistema verifica se há outra situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote.

13.9.3. Sendo a empresa arrematante microempresa ou empresa de pequeno porte torna sem efeito o item 13.9 e seus subitens.

13.10. Encerrada a etapa de disputa de lances, será aberta automaticamente fase para considerações finais pelo pregoeiro, que poderá encerrar a disputa após as suas considerações.

13.11. As licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar seus questionamentos para o pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada lote. “Chat Mensagens” e “Enviar Mensagem”. Todas as mensagens constarão no histórico do Relatório de Disputa.

13.12. O pregoeiro negociará com a licitante que apresentou o lance de menor preço por meio do Sistema, enquanto o lote estiver arrematado acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada lote disputado e “contraproposta” (negociação), nos termos do art. 60, inciso XII do RILC.

13.13. O sistema informará a proposta de menor preço e seu autor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

13.13.1. As propostas que permanecerem com o valor acima do preço máximo admitido mesmo após a disputa serão desclassificadas.

13.14. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, deverá ser analisada a efetividade e exequibilidade de proposta para que, em seguida, seja solicitado o encaminhamento pelo Licitante que ofereceu a melhor proposta, dos documentos descritos no item 14 deste edital, para comprovar a sua regularidade.

13.15. A licitante deve apresentar a sua PROPOSTA COMERCIAL no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão, juntamente com a habilitação, na sede da CETURB-ES, nos termos do modelo proposto – Anexo IV, contendo no mínimo o seguinte:

a) A descrição clara e sucinta do objeto, em conformidade com as especificações deste edital;

b) Percentual da taxa de administração em algarismos e por extenso, expresso com duas casas decimais após a vírgula, que será aplicado sobre o valor de cada fatura. Somente será admitida taxa de administração zero ou inferior a zero, ou seja, taxa de administração negativa, a ser aplicada sobre o valor de cada fatura.

b.1) Declaração de que a taxa de administração negativa cotada na proposta possibilita a proponente a arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital.
c)	Declaração de que os cartões eletrônicos fornecidos pela proponente possuem senha numérica pessoal e intransferível, bem como tecnologia de chip, para a validação das transações eletrônicas, através da digitação da senha pelo beneficiário nos equipamentos respectivos, no ato da aquisição dos gêneros alimentícios e de refeições prontas nos estabelecimentos credenciados.
c.1. A emissão dos primeiros cartões e das 2ª vias não implicará em custos ou ônus para a CETURB-ES ou para os empregados                       beneficiários.

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

e) Declaração de enquadramento como ME/EPP, se for o caso, de acordo com o modelo ANEXO V.

f) Declaração de que, caso seja declarada vencedora do certame, disponibilizará por meio eletrônico, no momento da assinatura do contrato, listagens contendo seus estabelecimentos comerciais conveniados na Região Metropolitana da Grande Vitória, classificadas por município de localização, em ordem alfabética (elaborada de acordo com as normas do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador), constando o tipo de credenciamento (se alimentação ou refeição), a localização, a razão social, o nome fantasia, endereço, telefone e CNPJ, atendendo aos seguintes requisitos: 

1. A Contratada deverá ter como credenciados os principais estabelecimentos fornecedores de refeições prontas e alimentos in natura. O rol de credenciados será composto por restaurantes, padarias e confeitarias que forneçam refeições ao público; e hipermercados, supermercados, açougues, padarias, etc., que forneçam alimentos in natura.

2. A licitante vencedora deverá apresentar a rede de estabelecimentos credenciados, legalmente estabelecidos, dentre padarias, lanchonetes, restaurantes, supermercados e hipermercados, localizados nos principais Shoppings e bairros na região da Grande Vitória e ao menos 03(três) redes de supermercados de grande porte (Perim, Carone, Epa, Extrabom, Extraplus, Casagrande) no Estado do Espírito Santo e um hipermercado nas principais capitais brasileiras.

2.1. A CETURB-GV poderá, a seu critério e a qualquer tempo, efetuar diligência a fim de comprovar a veracidade das informações apresentadas.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Os documentos exigidos nesse item do Edital deverão ser apresentados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data do encerramento da disputa, no seguinte endereço: Av. Jerônimo Monteiro, 96, Ed. Aureliano Hoffmann, 5º Andar, Centro, Vitória-ES., CEP 29010-002. Esses documentos podem ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia não autenticada, desde que seja exibido o original para autenticação do Pregoeiro, ou ainda publicação em órgão de imprensa oficial, com exceção daqueles emitidos por meio de sistema eletrônico via internet, facultando-se o envio por e-mail.

14.1.1. Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via email, também deverão ser apresentados conforme disposto no item 14.1.

14.1.2. Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data de sua apresentação.

14.1.3. O não atendimento ao previsto neste item 14 e seus subitens poderá implicar em instauração de processo administrativo para aplicação das penalidades previstas no RILC.

14.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.2.1. Registro comercial no caso de empresa individual.

14.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de eleição de seus administradores.

14.2.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício.

14.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.2.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar autodeclaração de enquadramento, conforme Modelo no Anexo II, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, acompanhada da respectiva comprovação de poderes, na forma dos subitens 14.2.1. a 14.2.4 do edital ou procuração. A identificação de que a empresa não atende as condições de enquadramento de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar 123/06, implicará na desclassificação da empresa do processo licitatório. Comprovada a falsidade de declaração apresentada pela licitante, impõe-se sanção administrativa, atendido o devido processo legal e denúncia ao Ministério Público.

14.3. HABILITAÇÃO FISCAL

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ).

14.3.2. Prova de regularidade com o INSS, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

14.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

14.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, e Municipal da sede da licitante.

14.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

14.3.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.


14.4. HABILITAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA

14.4.1. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social exigível, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação no órgão competente do registro do comércio.

14.4.1.1. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão comprovar a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de recibo de entrega junto a Receita Federal, igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível.

14.4.1.2. As empresas recém constituidas cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do contador.

14.4.1.3. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade.

14.4.2. Demonstração dos Índices Financeiros abaixo descritos, conforme modelo D: 


LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   ≥1
        Passivo Circulante – Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante    ≥1
       Passivo Circulante

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≤ 0,80
                        Passivo Total

OBS: (Índices previstos com base no art. 19, § 11 da IN nº 06/2013 do MPOG e nos estudos contidos nos julgados do TCE/SP específicos para empresas de cartão alimentação – TC-1395/989/14-8; TC-2525/989/14-1; TC-00004210/989/14-1 e TCE-RJ processo nº 10-8.578-7/14)

14.4.2. Comprovação de Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo do lote, devidamente registrado no Balanço Patrimonial, nos Termos do subitem 14.4.1.

14.4.3. Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar:




a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda, http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21;

14.4.4. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.

14.4.4.1. A Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial pode ser emitida via Internet, conforme prevê o Ato Normativo nº 07/2012, do TJ-ES, que disponibiliza ao público a informação de forma eletrônica para os municípios de Vitória, Viana, Cariacica, Serra e Vila Velha.

14.4.4.2. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial, para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.


14.5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

14.5.1. Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, objeto igual ou semelhante ao indicado no Anexo I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão contratante, compatível com o objeto desta licitação.

14.5.2. Prova de registro ou cadastramento no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) vigente, certificado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos Termos da Lei no 6.321, de 14.04.1976, e da Portaria SIT-DSST n° 03, de 01.03.2002;
14.5.3. Registro ou inscrição no CRN – conselho Regional de Nutrição, conforme Resolução CFN No 378/2005;

14.6. DEMAIS CONDIÇÕES

14.6.1. É de caráter eliminatório o não atendimento das condições de habilitação solicitadas neste item 14 e seus subitens. Ocorrido isto, será retomada a sessão e chamadas as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, até que se encontre uma proposta que atenda integralmente o Edital.




14.6.2. Atendendo ao disposto no art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/06, no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte não comprovar a sua regularidade fiscal, será emitida mensagem pelo Pregoeiro no “Chat Mensagens” notificando a empresa da irregularidade.

14.6.3. Esta terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação para regularização da sua situação fiscal, com apresentação do documento original, prorrogável pelo mesmo prazo por expressa solicitação da microempresa ou empresa de pequeno porte.

14.6.4. Em caso de inabilitação da licitante vencedora, será convocada outra licitante na ordem de classificação, até que se encontre uma proposta que atenda integralmente o Edital.

14.6.5. Em caso de inabilitação ou desclassificação de empresa que utilizou o disposto na Lei Complementar 123/06, serão convocadas, em ordem de classificação, as empresas subsequentes em condições de utilizar o mesmo dispositivo, através de notificação no “Chat Mensagens”, a partir da qual, a microempresa ou empresa de pequeno porte terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para registrar uma nova proposta.

14.6.6. Caso não haja outra proposta nestas mesmas condições, será retomada a melhor oferta apresentada ao final da fase de lances.


15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, até aquelas que foram desclassificadas antes da fase de lances, no site do Banco do Brasil S.A. (www.licitacoes-e.com.br), com posterior envio do original observando o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da publicidade do ato em meio eletrônico, ficando as demais licitantes cientificadas para que neste mesmo prazo, querendo, apresentem contrarrazões.

15.1.1. Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica – internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da classificação final; e manifestação motivada é a descrição sucinta e clara do fato que motivou a licitante a recorrer.

16. DA ADJUDICAÇÃO

16.1. A falta de manifestação da licitante no prazo previsto no item 15.1 do Edital, quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

16.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.3. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

17. DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para retirar o contrato no prazo e condições definidos no subitem 18.1 deste Edital.

17.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, aceitar e retirar o contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Edital e no RILC. Neste caso, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação das licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo, convocado para negociar redução do preço ofertado.

17.3. As empresas licitantes deverão considerar que:

a) São responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema eletrônico, assumindo como formais e verdadeiras suas propostas e lances;
b) Ficam incumbidas de acompanhar as operações no sistema eletrônico durante sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisque mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.


18. DO CONTRATO

18.1. A licitante vencedora será convocada para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da convocação, proceda a assinatura e retirada do Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, salvo motivo justificado e aceito pela CETURB-ES.

18.1.1. Como condição para celebração do Contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina a legislação vigente. 

18.2. PRAZO E CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

18.2.1. Os prazos e condições para a prestação de serviços são os definidos no Termo de Referência, Anexo I ao Edital. 


a) Não serão aceitos os serviços em desacordo com o Edital.
b) O contrato terá início na data da sua assinatura.

18.3. GARANTIA DO CONTRATO

18.3.1. A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato e será atualizada nas mesmas condições, na hipótese de modificação do contrato originalmente pactuado.

18.3.1.1. Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I.	Caução em dinheiro;
II.	Seguro-garantia;
III.	Fiança bancária.

18.3.2. A Contratada possui prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CETURB-ES, contados da assinatura do contrato para apresentação da garantia.

18.3.3. O Contratante restituirá ou liberará a garantia prestada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após devidamente atestado o término da execução do Contrato.

18.4. DOS ENCARGOS DAS PARTES

18.4.1. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

18.4.2. A existência e a atuação da Fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto contratado e as suas consequências e implicações, próximas ou remotas.

18.4.3. Cabe a Contratada prestar os serviços conforme os termos do Edital e seus anexos.

18.4.4. A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos causados à CETURB-ES, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto da presente licitação.

18.4.5. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.


18.4.6. Cabe à CETURB-ES, a seu critério e através da área requisitante, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do objeto licitado. Esta fiscalização erificará a correta execução dos serviços, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

18.5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.5.1. Após a disponibilização do valor creditado nos Cartões Eletrônicos, a Contratada encaminhará a Nota Fiscal/Fatura para recebimento. O fornecimento será devidamente atestado, nos termos da Cláusula Décima da Minuta de Contrato (ANEXO VI), e o pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura.

18.6. DAS CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTO

18.6.1. O percentual da taxa de administração proposto na licitação permanecerá inalterado durante toda a vigência contratual. No entanto, a critério da CETURB-ES, o valor mensal a ser faturado poderá sofrer alteração em função das quantidades e dos valores de créditos a serem carregados nos cartões, em conformidade com o disposto nos subitens 2.8 e 2.9.

18.7. Não será permitida a subcontratação.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A apresentação de uma proposta na licitação fará prova de que a empresa licitante:

19.1.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve expressamente da CETURB-ES informações necessárias, antes de apresentá-la.

19.1.2. Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital. 

19.1.3. Considerou que o edital e seus anexos permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

19.1.4. Atende as condições de participação, não se enquadrando nas hipóteses de impedimento previstas no Edital.

19.2. Fica estabelecido que as especificações, anexos e documentação da Licitação são complementares entre si.

19.3. A CETURB-ES reserva-se o direito de revogar a presente Licitação por interesse público anteriormente ao início da fase de lances ou propostas.

19.3.1. Em havendo interesse de revogação após iniciada referida fase, a mesma será precedida de processo administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todos os licitantes renunciando o direito de contestar o ato respectivo.

19.4. A CETURB-ES poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos de Licitação a qualquer tempo antes da data limite para acolhimento das propostas. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.5. A CETURB-ES poderá, até a data da celebração do Contrato, desclassificar por despacho fundamentado a vencedora da Licitação, se houver qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da Licitação que desabone sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e financeira, sem que caiba à vencedora nenhuma indenização ou ressarcimento, independentemente de outras sanções legais decorrentes da adesão a este Edital.

19.6. É facultado à CETURB-ES, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma, promover diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório.

19.7. O Pregoeiro poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as porpostas apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas.

19.8. O Pregoeiro tem autonomia para resolver todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas que porventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação.

19.9. O Pregoeiro, durante a análise de documentos e propostas, poderá solicitar de qualquer licitante, informações sobre a documentação exigida, fixando o prazo que julgar necessário para o atendimento, não sendo porém permitida a complementação de documentos.

19.10. É facultado à CETURB-ES, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma promover diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Do objeto licitado será firmado contrato formal entre a CETURB-ES e a empresa vencedora.

20.2. O presente edital com todos os documentos nele referidos e seus anexos serão parte integrante do contrato a ser celebrado entre a CETURB-ES e a empresa vencedora da Licitação.

20.3. O presente Edital está aprovado pela CETURB-ES.




20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser como o competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento.


Vitória, 05 de junho de 2019.




NEILA JOELMA SCALSER COIMBRA
PREGOEIRA







































ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ADMINISTRAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE CARTÕES ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO COM CHIP DE SEGURANÇA




1. DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços de administração e intermediação de benefício alimentação e refeição, junto a Ceturb-ES, para atendimento a seus empregados, que possibilitem a aquisição de gêneros alimentícios in natura e refeições prontas através da rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida pela legislação pertinente e dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego que regulamentam o Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT.

2.2. Para aquisição de refeições em estabelecimentos comerciais credenciados (restaurantes, lanchonetes, padarias, supermercados, hipermercados e similares), os empregados utilizarão CARTÕES ELETRÔNICOS ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO, com tecnologia de chip para validação da transação, com senha numérica individual, abastecido com créditos eletrônicos mensais. Atualmente, 192 empregados compõem o quadro desta Ceturb-ES, ressaltando que o efetivo pode variar conforme necessidade de contratação ou desligamento pelo contratado. 


2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1. A contratação do serviço de fornecimento de cartão alimentação e refeição atende ao que consta a Cláusula Sétima e Décima Nona do Acordo Coletivo de Trabalho 2018-2019, a seguir transcritas:

“2.1. Cláusula Sétima: Auxílio Alimentação/Cesta Básica.

A Ceturb-ES concederá aos seus empregados, mensalmente, inclusive durante o gozo das férias, licença-maternidade, licença-paternidade, auxílio-doença e auxílio-acidente, cartão alimentação, com senha individual e tecnologia de chip, cujo valor atualmente praticado será reajustado aplicando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, acumulado no período de 1º de maio de 2017 a 30 de abril de 2018. 

§ 1º. No mês de aniversário do empregado, será concedido crédito extra, no mesmo valor pago mensalmente a título de Auxilio Alimentação/Cesta básica. ”

“2.2. Cláusula Décima Nona: Auxílio Refeição

A CETURB-ES concederá aos seus empregados, mensalmente, inclusive no período de férias, licença-maternidade, licença-paternidade, auxílio-doença e auxílio-acidente, a título de Auxilio Refeição, créditos junto ao cartão alimentação ou refeição, de acordo com a escolha de cada empregado, cujo valor atualmente praticado será reajustado aplicando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC-IBGE, acumulado no período de 1º de maio de 2017 a 30 de abril de 2018. 

§ 1º. No mês de aniversário do empregado, será concedido crédito extra, no mesmo valor pago mensalmente a título de Auxilio Refeição.


3. DA MOTIVAÇÃO

3.1. Os benefícios alimentação e refeição, pelo seu caráter social, devem contribuir de forma definitiva para que os empregados da CETURB-ES adquiram alimentos e façam suas refeições nos mais variados locais e fornecedores, com qualidade e a custos os mais reduzidos possíveis.

Para que isto aconteça é necessário que cada empregado disponha de locais adequados, próximos ao posto de trabalho, isto é, prédio sede e terminais de integração, ao longo do trecho operacional e de suas respectivas residências, atendendo às suas conveniências, de forma que os seus gastos com refeição, alimentação e locomoção para tais finalidades sejam os menores possíveis.

3.2. O benefício de fornecer o vale alimentação e refeição traz ganhos para as empresas, tanto institucionais, quanto na produtividade. A empresa que viabiliza esse importante benefício aos seus funcionários demonstra preocupação com sua saúde e com a qualidade de vida de forma abrangente, diferenciando-se em seu setor e no mercado. 

3.3. Outra preocupação constante da empresa deve ser, sem sombra de dúvidas, a respeito da segurança e confiabilidade dos benefícios concedidos aos seus empregados. No âmbito dos benefícios de Auxílios Alimentação e Refeição, deverão ser adotados mecanismos que assegurem proteção contra falsificação, clonagem e utilização dos cartões por hackers, ressaltando a vantagem do cartão eletrônico, dotado de microprocessador com tecnologia de chip, uma tendência irreversível.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de convênio alimentação/refeição, através do fornecimento de cartões eletrônicos, com créditos carregados mensalmente, disponibilidade de senha individual, dotados de microprocessador com chip, para os empregados da Ceturb-ES, na forma definida na legislação 
do Ministério do Trabalho e Emprego que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, no quantitativo estimado na tabela a seguir: 

· Previsão de quantitativo de fornecimento mensal:

	Nº Estimado de Empregados
	Valor mensal por empregado 

	192
	R$ 1.085,30

	Total Mensal Estimado:  R$ 225.742,40

	Total Anual Estimado (13 meses) : R$ 2.708.908,80



4.2. Os cartões alimentação e refeição deverão ter obrigatoriamente senha individualizada, obedecendo aos padrões técnicos e características fiscais que garantam a segurança quando da distribuição e da utilização no pagamento das despesas com refeições prontas e produtos alimentícios “in natura”, na mais ampla rede de fornecedores, em especial no Estado do Espírito Santo.

4.3. Os cartões deverão ser entregues personalizados, com nome por extenso do empregado, razão social da Ceturb-ES, número sequencial de controle individual e data de validade.

4.4. Os cartões deverão ser entregues em envelope lacrado, com orientação básica de utilização. A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio dos cartões deverá ser feito através de Central de Atendimento Eletrônico, pelo usuário.

4.4.1. Cada empregado poderá optar por receber parte dos créditos em cartão alimentação/cesta básica e parte dos créditos em cartão refeição.
 
4.4.2. Sendo assim, caso a empresa forneça um tipo de cartão para cada finalidade (alimentação e refeição) deverá ser feita previsão de emissão de cartões em número suficiente para atender à demanda total possível.

4.4.3. O cartão eletrônico referente ao convênio alimentação/ refeição, deverá ser aceito como meio de pagamento, na rede credenciada pela empresa contratada, quando do consumo de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista.

4.5. Sempre por ato unilateral e mediante critérios exclusivos da Ceturb-ES, a quantidade será alterada de acordo com o número de empregados que fizer jus ao benefício, enquanto o valor do crédito poderá ser modificado para acompanhar as negociações coletivas e alterações de mercado quanto ao preço dos alimentos, observado o acréscimo máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.


4.6. A LICITANTE deverá disponibilizar tele atendimento 0800 exclusivo para atender ao Recursos Humanos da Ceturb-ES, responsável pela administração do programa de administração do programa de alimentação, buscando com isso um melhor atendimento, agilidade, confiabilidade e rapidez na resolução de possíveis problemas, tendo como consequência um repasse de qualidade ao usuário do benefício.

5. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

5.1. DA CONTRATADA

a) Executar o objeto nas condições especificadas pela Ceturb-ES; 

b) Creditar e/ou disponibilizar os créditos para recarga, no máximo em 05 (cinco) dias úteis, contados da data do pedido mensal.

c) Entregar sempre os cartões bloqueados sendo o desbloqueio feito pelo próprio usuário via Central de Atendimento;

d) Reembolsar aos estabelecimentos conveniados o valor facial dos créditos legal e regularmente utilizados, isentando a Ceturb-ES e seus empregados de qualquer responsabilidade para com os estabelecimentos conveniados.

e) Manter e ampliar a rede de estabelecimentos credenciados – restaurantes, lanchonetes, mercados, supermercados e outros – disponibilizando relação atualizada dos mesmos;

f) Efetuar bloqueio e emitir segunda via com entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do pedido, em caso de furto, roubo, extravio ou qualquer outro dano que torne inutilizável o cartão, sem custos ou ônus para a CETURB-ES ou seus empregados beneficiários;

g) Após o término de contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 (noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.

h) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do objeto, de tudo dando ciência a Ceturb-ES, respondendo integralmente por sua omissão;

i) Manter durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) Observar a vedação da subcontratação, no todo ou em parte, dos serviços ajustados;

k) Prestar os serviços sempre por intermédio do responsável legal ou por técnicos qualificados pertencentes ao seu quadro de pessoal, devendo responder perante a Ceturb-ES e terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, por todos os ônus, encargos, perdas e/ou danos porventura resultantes da execução do objeto.

l) Manter serviço permanente de atendimento ao cliente através de central telefônica para capitais e regiões metropolitanas e 0800 para demais localidades;

m) Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para os usuários dos cartões:

· Consulta de extrato/saldo do cartão;
· Consulta de rede afiliada via internet;
· Bloqueio e desbloqueio de cartão;
· Alteração de senha;
· Registro de perda e roubo de cartão;
· Solicitação de segunda via de cartão através de central telefônica.


5.2. DA CETURB-ES

5.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

5.2.2. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários, promovendo o pagamento ao Licitante Vencedor, conforme condições previamente estabelecidas; 

5.2.3. Designar o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto.


6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
6.1. O Contrato será firmado com duração de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. art. 71 da Lei nº 13.303/2016 e art. 124 do Regulamento de Licitações e Contratos - RILC.


7.  DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. Como é sabido, neste segmento obrigatoriamente as empresas prestadoras se utilizam do capital de terceiros, por isso, além da documentação necessária e exigências deste Termo de Referência, do edital de licitação pertinente, a Empresa deverá comprovar, na forma da lei, boa situação contábil/financeira com capacidade para honrar suas obrigações, através da apresentação de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maior ou igual do que 01 (um) e Grau de Endividamento (GE) menor ou igual a 0,80 (zero vírgula oitenta), segundo as fórmulas abaixo:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥1
        Passivo Circulante – Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante ≥1
        Passivo Circulante

GE = Passivo Circulante + Exigível A Longo Prazos ≤ 0,80
        Passivo Total

(Índices previstos com base no art. 19, § 11 da IN nº 06/2013 do MPOG e nos estudos contidos nos julgados do TCE/SP específicos para empresas de cartão alimentação – TC-1395/989/14-8; TC-2525/989/14-1; TC-00004210/989/14-1 e TCE-RJ processo nº 10-8.578-7/14)

7.2. A critério da Ceturb-ES, a quantidade e/ou o valor do crédito poderão ser alterados, permanecendo constante a Taxa de Administração, que eventualmente estiver sendo cobrada pela Contratada.

7.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do contrato, até os limites estabelecidos em lei.
































ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO Nº 03/2019

A (nome da empresa), com ato constitutivo registrado na Junta Comercial em ___/___/_____, NIRE (nº), CNP (nº), estabelecida na (Rua, no, bairro, Cidade, Estado, CEP), declara, sob as pena da Lei, que:

1.Se enquadra na condição de (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte),  nos termos da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006.

2. A receita bruta, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, auferida no último ano-calendário foi de R$ (dispensada de declarar se a empresa encontra-se no ano-calendário de início de atividade).

3. A pessoa jurídica não se enquadra em nenhuma das hipóteses abaixo, nos termos da Lei Complementar 123/2016:

I.	de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II.	que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III.	de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para  obtenção do beneficio;
IV.	cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do beneficio;
V.	cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício;
VI.	constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII.	que participe do capital de outra pessoa jurídica;
VIII.	que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX.	resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
X.	constituída sob a forma de sociedade por ações;
XI.	cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,  relação de pessoalidade,  subordinação e habitualidade.

Vitória, ______ de ________ de 2019
Nome e CPF:
ANEXO III

AUTORIZAÇÃO PARA CRÉDITO

PREGÃO Nº 03/2019

(Utilizar papel timbrado da empresa)

Á
COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA GRANDE VITÓRIA – CETURB-ES
Av. Jerônimo Monteiro, 96
Centro – Vitória - ES
CEP 29010-002
A/C — COPEL E GEFIN

Vimos pela presente solicitar a V. Sas., que todos os pagamentos para liquidação de notas fiscais emitidas por nossa empresa, sejam efetuados através de crédito em nossa conta corrente no banco ________________________________, conforme dados abaixo indicados:

AGÊNCIA Nº:
NOME DA AGÊNCIA:
NÚMERO DA CONTA CORRENTE:
CIDADE:
ESTADO:

Salientamos que os créditos efetuados na conta corrente acima indicada, dispensará qualquer documento de quitação de nossa parte e que divergências porventura existentes entre o valor faturado e o valor do crédito serão tratados junto à CETURB-ES.

Outrossim, declaramos que a conta corrente acima informada é de nossa exclusiva titularidade.

Atenciosamente,

(Carimbo da Empresa)
Assinatura do representante legal
Nome
Cargo










ANEXO IV

PROPOSTA COMERCIAL


À: CETURB-ES

Prezados Senhores:

Pela presente formulamos Proposta Comercial para prestação dos SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE CARTÃO ELETRÔNICO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO PARA OS EMPREGADOS DA CETURB-ES, de acordo com todas as condições do Pregão Presencial nº 03/2019.
	Pregão Presencial Nº 03/2019

	Abertura Pública dia ........ às ............ horas

	Empresa:....................................................................................... 
CNPJ: ............................................ 
Endereço:                                       
Av./Rua: ................................................ Nº: ...... Bairro: ...............
Município: ............................. Estado:.............................................
CEP: ................................ Telefone: .......................... Fax: ............
e-mail ............................................................................
Dados do Representante legal que assinará o contrato: 
Nome............................................ Estado Civil:..............................
Profissão:................... Endereço:.....................................................
Função na empresa:........................... CPF:.......................................
C.I........................................ 




PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PROPOSTO:  .....% (... por cento)



1. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE COMPÕEM A PROPOSTA (deverão ser apresentados, sob pena de desclassificação):

1.1. Declaração de que os cartões eletrônicos fornecidos pela proponente possuem senha numérica pessoal e intransferível, bem como tecnologia de chip, para a validação das transações eletrônicas, através da digitação da senha pelo beneficiário nos equipamentos respectivos, no ato da aquisição dos gêneros alimentícios e de refeições prontas nos estabelecimentos credenciados.
 
1.2. Declaração de que a taxa de administração cotada na proposta possibilita a proponente a arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital.

1.3. Indicação do Prazo de Validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias.

1.4. Declaração de enquadramento como ME/EPP, se for o caso, de acordo com o modelo ANEXO V.

1.5. (Demais documentos exigidos no item 13.15 do edital)


Vitória,     de                  de  2019.
                           


Representante Legal











ANEXO V


DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME DA EMPRESA:

	ENDEREÇO DA EMPRESA: 

	TELEFONE DA EMPRESA:

	CNPJ DA EMPRESA:

	E-MAIL DA EMPRESA:

	
NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA QUE ASSINARÁ O CONTRATO:





	CPF, RG E ÓRGÃO EMISSOR DO RG DO REPRESENTANTE DA EMPRESA: 


	NACIONALIDADE, PROFISSÃO, ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:


	ENDEREÇO RESIDENCIAL DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:
 

	TIPO DE GARANTIA CONTRATUAL ESCOLHIDA (5%):


	PREPOSTO DA EMPRESA – ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO E POSSÍVEIS AJUSTES (NOME, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, CPF, RG E CARGO NA EMPRESA):





Observação: favor anexar cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa (CPF, RG e comprovante de residência).



Vitória, ______ de _______________ de __________.



Assinatura e Carimbo

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CARTÕES ELETRÔNICOS, COM CRÉDITOS ELETRÔNICOS MENSAIS, DISPONIBILIDADE DE SENHA INDIVIDUAL, COM TECNOLOGIA DE CHIP, PARA OS EMPREGADOS DA CETURB-ES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB-ES E A EMPRESA .....

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, a COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CETURB-ES, empresa pública estadual, com sede na Av. Jerônimo Monteiro, nº 96, Ed. Aureliano Hoffmann, 5º, 6º e 7º andares, Centro, Vitória-ES, CEP: 29.010-002, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.503.894/0001-51, através de seus representantes legais, Sr. Raphael Trés da Hora, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.218.537-41, portador da Carteira de Identidade nº 1.753.665 - SSP/ES, Diretor Presidente, e Sr. Renato Ramalhete Delboni, brasileiro, administrador, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.963.907-90, portador da Carteira de Identidade nº 1.929.654 – SSP/ES, Diretor Administrativo e Financeiro, do outro lado, como CONTRATADA, a empresa ....., com sede na ....., inscrita no CNPJ/MF sob o no ....., neste ato representada pelo(a) Sr(a). .....,  (dados e qualificação)  inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ........., RG nº....., ajustam o presente  contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CARTÕES ELETRÔNICOS, COM CRÉDITOS ELETRÔNICOS MENSAIS, DISPONIBILIDADE DE SENHA INDIVIDUAL, COM TECNOLOGIA DE CHIP, PARA OS EMPREGADOS DA CETURB-ES, sob o regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB-ES – RILC, de acordo com os termos do Processo no 1400/19 e do Pregão nº 03/2019, partes integrantes deste instrumento independentemente de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de ......, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DOS DOCUMENTOS

Fazem parte integrante do presente contrato, com força de cláusula contratual, gerando direitos e obrigações, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:  

a) O Edital de Licitação e Anexos; b) a Proposta da Contratada; c) o Termo de Referência. Estes documentos aqui relacionados ficam doravante anexados ao presente contrato.

Parágrafo Primeiro: Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e intenção, e desta forma reger a execução adequada do objeto contratual.

Parágrafo Segundo: No caso de dúvida ou divergência entre os documentos integrantes deste contrato, prevalecerão as condições constantes no edital de licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a prestação de SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE CARTÕES ELETRÔNICOS, COM CRÉDITOS ELETRÔNICOS MENSAIS, DISPONIBILIDADE DE SENHA INDIVIDUAL, COM TECNOLOGIA DE CHIP, PARA OS EMPREGADOS DA CETURB-GV, de acordo com o disposto no presente Contrato e em seu Termo de Referência, ANEXO I.

2.1.1 – Inicialmente serão fornecidos:

a) .................... Cartões Eletrônicos ALIMENTAÇÃO, com crédito total de R$ ... (...reais) para cada cartão; 


b) ...................... Cartões Eletrônicos REFEIÇÃO com crédito total de R$ ... (... reais) para cada cartão.   

OBS: NESSES VALORES NÃO ESTÁ INCLUÍDO O PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO SOBRE A FATURA.

2.2 - Sempre por ato unilateral e mediante critérios exclusivos da CETURB-GV, a quantidade será alterada de acordo com o número de empregados da Contratante que fizerem jus ao benefício, enquanto o valor do crédito poderá ser modificado para acompanhar as alterações de mercado quanto ao preço dos alimentos.

2.2.1 – Para efeito do cômputo do limite de acréscimo ao contrato previsto no § 2º, art. 130 do RILC, será considerado o valor total do contrato devidamente atualizado com a reposição da inflação do período. Serão considerados acréscimos o aumento real de valor, se houver, bem como o aumento do quantitativo de cartões.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA

3.1 – Os cartões eletrônicos iniciais serão entregues com a senha e com os seus respectivos créditos no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o pedido for encaminhado pela CETURB-GV.

3.2 – Os cartões eletrônicos alimentação serão recarregados mensalmente no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis contados da data da solicitação formalizada pela CETURB-GV.

3.3 – O prazo para emissão da segunda via dos cartões eletrônicos e reemissão da senha será de 05(cinco) dias úteis, contados da data de solicitação da CETURB-GV.

CLÁUSULA QUARTA- DAS DEVOLUÇÕES

4.1 - A Contratada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, reembolsará a CETURB-GV, pelo valor total de créditos eletrônicos remanescentes dos cartões eletrônicos que essa vier a devolver após o pagamento da respectiva fatura, por qualquer motivo.


CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS

5.1 - A Contratada fica sendo a única responsável por todos os pagamentos de tributos e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e outras despesas de qualquer natureza necessárias à perfeita execução do Contrato.

5.2 - A Contratada reembolsará os estabelecimentos conveniados pelo recebimento dos créditos eletrônicos carregados nos Cartões Eletrônicos e regularmente utilizados pelos beneficiários da CETURB-GV, isentando a Contratante e seus beneficiários de qualquer responsabilidade para com os mesmos.

CLÁUSULA SEXTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

A contratação será pelo regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS 

Os recursos destinados para a presente contratação serão próprios.

CLÁUSULA OITAVA: DA LEGISLAÇÃO

A legislação que regula a presente contratação é: Lei 13.303 de 30/06/2016; Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB-ES – RILC; Código de Conduta e Integridade da CETURB-ES; Lei 8.078 de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor; Lei 9.137 de 27/12/1990 – Crime Contra Ordem Econômica e Relações de Consumo; Lei Federal 8429 de 02/06/1992; Lei Complementar 123 de 14/12/2006; 
legislação pertinente e dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego que regulamentam o Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT.

CLÁUSULA NONA: DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO

9.1. Pelo serviço aqui ajustado a Contratante pagará mensalmente à Contratada, a título de taxa de administração, o percentual de  ....% (... por cento), incidente sobre o valor solicitado de créditos. 
9.1.1. O valor mensal inicial previsto para o contrato será de R$............, já acrescido da taxa de administração.

9.2. O percentual da taxa de administração permanecerá inalterado durante toda a vigência contratual. No entanto, a critério da CETURB-ES, o valor mensal a ser faturado poderá sofrer alteração em função das quantidades e dos valores de créditos a serem carregados nos cartões, em conformidade com o disposto no subitem 2.2. deste contrato.

9.3. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão contratual, desde que verificadas os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto;
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;
III - o evento não ocorra por culpa da contratada;
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da contratada;
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatório correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A Contratante pagará à Contratada pelos serviços executados, até o 5°(quinto) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

10.2. Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da Nota Fiscal/Fatura, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se a respectiva descrição dos serviços prestados.

10.3. Quando fatos supervenientes, ocorridos por culpa exclusiva da Contratante, determinarem a postergação do pagamento do valor regularmente faturado, sobre este incidirá multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF [(1 + 0,0315 )ND - 1 ]
                        100
Onde:
VM = Valor da Multa Financeira
VF = Valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao mês em atraso
ND = Número de dias em atraso

10.4. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei 13.303/2016, Art. 83, e no RILC, Arts. 171 a 182, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

§1º A penalidade de multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo período, a pedido justificado da Licitante, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

c) no caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

d) no caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor contratual não executado;

e) nos demais casos de atraso, poderá ser aplicada multa de 5% ou até 10% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, conforme análise da administração.

§2º Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas, a área gestora do contrato notificará formalmente a Contratada garantindo o contraditório e ampla defesa, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para  apresentar  sua  manifestação.  Da  decisão  final  cabe  recurso  à 

autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da intimação do ato. No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação da multa deverá ser recolhida junto a Tesouraria da CETURB-ES, em até 5 (cinco) dias úteis a partir da sua notificação da decisão final. 

§3º Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a Contratante descontará a referida importância, de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a Contratante executará a Garantia do Contrato, e quando for o caso, será cobrado judicialmente.
 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

12.1. Poderá ocorrer rescisão do presente contrato nas formas previstas no edital, nos artigos 168 a 170 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CETURB-ES – RILC, e na Lei 13.303/2016, com as consequências neles previstas. A rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral da CETURB-ES, em razão de sua inexecução parcial ou total;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a CETURB-ES;
III - judicial, nos termos da legislação.

§1º A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§2º Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o § 1° será de 90 (noventa) dias.

§3º Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a:

I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS PRAZOS

13.1. O contrato terá início na data da sua assinatura e terá vigência de 60 (sessenta) meses.




CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GARANTIA DO CONTRATO

14.1. A Contratada oferece garantia à execução deste Contrato, na modalidade de ..., como definido no art. 123 do RILC, no valor de R$ ... (....) equivalente a 5% (cinco  por  cento)  do  valor  total  previsto para o Contrato (calculado pela estimativa de créditos durante a vigência, acrescido da taxa de administração), com validade até 60 (sessenta) dias  após  a  data prevista para seu vencimento.

14.2. A Contratada deverá apresentar à CETURB-ES a garantia de execução contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a celebração deste contrato, sob pena de aplicação de multa, podendo ser prorrogado uma única vez mediante requisição da contratada, submetida as justificativas a apreciação da CETURB-ES.

14.3. A não apresentação da garantia no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com o contrato, ensejará a aplicação das sanções cabíveis.

14.3.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia a que se refere o parágrafo anterior, autoriza a CETURB-ES a buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será permitida a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: SERVIÇOS COMPLEMENTARES E SUPRESSÃO

16.1. O contrato objeto da presente licitação poderá ser alterado qualitativamente e quantitativamente, por acordo das partes e mediante prévia justificativa da autoridade competente, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar. 

16.2. A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver modificação do objeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da CETURB-ES. 

16.3. Nos termos do § 2º, do art. 130 do RILC, a alteração quantitativa poderá ocorrer, nas mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, calculado na forma prevista no item 2.2.1 do contrato.

16.4. O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste, na hipótese  de  sobrevirem fatos imprevisíveis  ou  previsíveis,  porém,  de 
consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da sua execução, ou ainda, na hipótese de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

16.5. Ressalvados os tributos sobre a renda ou lucro, quaisquer outros tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão no reequilíbrio deste para mais ou para menos, conforme o caso. 

16.6. Na hipótese de supressão de serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local da execução, estes serão ressarcidos pela Contratante pelos custos de aquisição regularmente comprovados.

16.7. Fica vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes, alocados na Matriz de Riscos – Anexo VII, como de responsabilidade da contratada, nos termos do parágrafo 8º do Art. 81 da Lei 13.303/2016.


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

17.1. DA CONTRATADA

a) disponibilizar o crédito nos Cartões Eletrônicos em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do pedido feito pela CETURB-ES;

b) manter uma rede de estabelecimentos comerciais na Região Metropolitana da Grande Vitória, conveniados ativos, capaz de atender aos objetivos expostos neste Contrato, em especial em seu Termo de Referência, ANEXO I, mantendo sempre os parâmetros exigidos no edital de Pregão Presencial nº 03/2019;

c) fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade dos serviços, promovendo o descredenciamento daqueles que não atenderem aos padrões mínimos;

d) garantir uma ampla rede de supermercados e estabelecimentos comerciais localizados na Região Metropolitana da Grande Vitória, de forma que os Cartões Eletrônicos sejam amplamente aceitos pelas redes credenciadas;

e) cumprir fielmente as cláusulas deste Contrato.

17.2. DA CONTRATANTE

a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Contrato, através da Gerência de Pessoas - GEPES;

b) efetuar o pedido, relacionando o valor total de créditos eletrônicos a serem carregados nos cartões eletrônicos e sua quantidade, quando for o caso;

c) comunicar a Contratada, sempre que necessário, sobre qualquer deficiência em relação aos serviços prestados;

d) efetuar o pagamento da Fatura/Nota Fiscal na forma prevista neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA REDE

18.1 – Quando a Contratante solicitar, a qualquer tempo e sob pena de rescisão em caso de descumprimento, a Contratada deverá comprovar a rede de estabelecimentos comerciais na Região Metropolitana da Grande Vitória conveniados ativos, apresentando para tal:

· Listagens, classificadas por município de localização, em ordem alfabética, dos seus atuais estabelecimentos comerciais conveniados na Região Metropolitana da Grande Vitória, constando o tipo de credenciamento (se alimentação ou refeição), a localização, a razão social, o nome fantasia, endereço, telefone e CNPJ. O arquivo com a listagem de conveniados deverá ser disponibilizado em meio eletrônico.

· A Contratada deverá ter como credenciados os principais estabelecimentos fornecedores de refeições prontas e alimentos in natura. O rol de credenciados será composto por restaurantes, padarias e confeitarias que forneçam refeições ao público; e hipermercados, supermercados, açougues, padarias, etc., que forneçam alimentos in natura.

· A Contratada deverá apresentar a rede de estabelecimentos credenciados no produto alimentação, contendo no mínimo 01(um) hipermercado na região da Grande Vitória, e ao menos 03(três) redes de supermercados de grande porte no Estado do Espírito Santo, assim considerados: Perim, Carone, Extrabom, EPA e Casagrande.

· A Contratada deverá apresentar a rede de estabelecimentos credenciados no produto refeição, contendo estabelecimentos localizados nos principais Shoppings e bairros da Grande Vitória.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

19.1. O Diretor Presidente da CETURB-ES designará formalmente o(s)empregado(s)responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe atestar a realização do serviço contratado, observando as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.


CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

20.1. Representará a CONTRATADA no acompanhamento da execução do contrato, como preposto, a quem a CONTRATANTE se reportará, (nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão), (indicar a condição jurídica do representante perante a empresa, por ex.: sócio, diretor, procurador, encarregado, empregado etc).


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei 13.303/2016 e pelo RILC, como também pelos documentos integrantes do presente ajuste.


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO

22.1. As partes contratantes elegem o foro de Vitória, Estado do Espírito Santo, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes, depois de lido e achado conforme, o presente contrato em três vias de igual teor, para a sua validade e eficácia jurídica.

Vitória, ... de .... de 2019.



COMPANHIA ESTADUAL DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CETURB-ES



CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:__________________________________________
CPF: _________________________________________

Nome:__________________________________________
CPF: _________________________________________







ANEXO VII
MATRIZ DE RISCOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	Tipo de Risco
	Descrição do Risco
	Materialização do Risco
	Mitigação
	Alocação
	Responsabilidade

	
	
	
	
	
	
	CETURB
	Contratada

	1
	Risco de implantação
	Inadequação no objeto
quanto à qualidade e quantidade dos estabelecimentos conveniados
	Insatisfação dos usuários e desatendimento dos objetivos do contrato e do Termo de Referência
	Credenciamento urgente de uma rede de conveniados que atenda a demanda do contrato
	Contratada. 
	 
	x

	2
	Especificação do Objeto (Termo de Referência)
	Imprecisão na especificação e nos quantitativos.
	Atrasos no fornecimento dos cartões ou na disponibilização dos créditos
	Análise cuidadosa antes da fase de proposta e na
formalização do contrato; 
	Comissão Gestora da CETURB avaliará questionamentos e, caso necessário, esclarecerá ou readequará o termo de Referência
	x
	 

	3
	Orçamento
	Proposta não refletir realidade de mercado
	Taxa de desconto muito alta, resultando na inviabilização do Contrato.
	Adoção dos preços  elaborados com base na realidade de mercado.  
	A Contratada absorverá os erros da proposta.
	 
	x

	4
	Risco Social
	Falta de manutenção da rede de credenciados adequada
	Insatisfação dos empregados e falta de atendimento às suas necessidades
	Acompanhamento constante pela fiscalização de ambas as partes contratantes
	Contratual
	x
	x

	6
	Risco Operacional
	Uma rede credenciada deficiente pode dificultar o desenvolvimento das atividades
	Empregados terem que deixar os postos de serviço por longos períodos para se deslocar até um estabelecimento credenciado
	Gestão constante da contratada na manutenção da rede adequada 
	Contratada
	
	 x

	7
	Modificação na especificação dos serviços
	Administração poderá modificar
especificações do objeto
	Aumento excessivo nas quantidades e valores
	Readequação via
aditivo contratual
	Comissão Gestora
	x
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